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POLÍTICA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL DO BRASIL: UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA
Genilda Nascimento Souza
RESUMO

Este artigo caracterizou-se como uma pesquisa bibliográfica documental de cunho histórico, a partir de documentos oficiais, procurando destacar os marcos importantes, Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada na cidade de Jomtien, na Tailândia, em 1990, que estabeleceu os primeiros ensaios da política de educação inclusiva; e a Conferência Mundial sobre Necessidades Especiais, que ocorreu na Espanha em 1994, que resultou na elaboração da Declaração de Salamanca. Consultamos também documentos referentes às políticas de educação especial no Brasil, com o objetivo de analisar o atendimento a essa modalidade de educação, verificando o que os documentos legais dizem sobre a inclusão de aluno deficiente no sistema regular de ensino, partindo do pressuposto constitucional, da educação como um direito público subjetivo. 
Palavras-chaves: História, Educação Especial e Políticas Pública
1 INTRODUÇÃO
Fernandes (2011) afirma que “apropriar-se do discurso legal é uma instância de construção da experiência social por meio da qual se instaura um processo de reflexão e significação sobre a realidade.

A preocupação com educação de pessoas com necessidades especiais no Brasil é recente, pois a inclusão da educação especial na política educacional brasileira ocorre somente no final dos anos cinqüenta e início da década de sessenta do século XX. Até então, essa modalidade de educação escolar não contava com o auxílio de políticas públicas que dessem suporte ao atendimento de pessoas que apresentam necessidades especiais. Portanto, transcorreu-se, aproximadamente, quase um século para que a educação especial fosse inserida no sistema educacional brasileiro.
Mazzotta (1996) destaca dois períodos na evolução da educação especial no Brasil: o primeiro de 1854 a 1956 com iniciativas oficiais e particulares isoladas e, o segundo, de 1957 a 1993 com iniciativas oficiais de âmbito nacional.
Ao proclamar a educação como um direito de todos os cidadãos brasileiros sem discriminação qualquer e como dever do Estado e da Família, a Constituição Federal de 1988 abre possibilidades para a elaboração e implementação de políticas públicas de educação inclusiva.

Por constitui-se num direito, a educação especial tem sido discutida e pesquisada em diferentes seguimentos da sociedade, e ponto de pauta das políticas públicas de promoção do desenvolvimento das potencialidades de todos os alunos, independentes de suas condições físicas, emocionais, da sua raça e classe social, permitindo interagir com os outros e com o contexto de maneira significativa.
Disso decorre nosso interesse em fazer uma reflexão sobre as políticas públicas implementadas pelo Estado brasileiro a partir dos anos 1990, momento em que a necessidade dessas políticas públicas torna-se mais evidente.
A história da educação especial no Brasil começa já no século XIX, com iniciativas de alguns brasileiros que resolveram organizar serviços, ações isoladas e particulares, para atender pessoas com deficiências, eles estavam inspirados em experiências na Europa e nos Estados Unidos da América.
2. A EDUCAÇÃO ESPECIAL NO CONTEXTO BRASILEIRO

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiência passa a ser fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 4.024/61, que no seu artigo 88 aponta a necessidade de integrar os excepcionais, devendo ser a educação destinada a esse grupo oferecida, preferencialmente, dentro do sistema geral de ensino. A partir daí os textos legislativos tornaram-se mais explícitos quando se referem à educação das pessoas com deficiência, sendo esta entendida como um direito, a ser usufruído, quando possível, no sistema regular de ensino.

A Lei nº 5.692/71 estabelece diretrizes e bases do Ensino de 1º e 2º Graus, definindo como objetivo geral para estes graus tanto no ensino comum como no especial “proporcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elementos de auto-estima, preparação para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania.
Além disso, seu Art. 9º altera a LDBEN de 1961, ao definir “tratamento especial” para os alunos com “deficiências físicas, mentais e aos que se encontram em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados”, não promove a organização de um sistema de ensino capaz de atender às necessidades educacionais especiais e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as classes e escolas especiais
.
Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial – CENESP, responsável pela gerência da educação especial no Brasil, que juntamente com outros órgãos, impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas superdotadas, mas ainda configuradas por campanhas assistenciais e iniciativas isoladas do Estado.  

Na década de 1980 os princípios norteadores da Educação Inclusiva de alunos deficientes começaram surgir em âmbito internacional e os avanços na educação para alunos com necessidades educacionais especiais no Brasil, puderam ser percebidos através da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei n° 8.069/90), no entanto, o país já dispunha de uma lei que garantia o atendimento a pessoas com deficiência na rede regular de ensino desde 1961 – a LDBEN 4024/61.
O direito a educação no Brasil é garantido pela Constituição Federal de 1988 que no seu art. 205 estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, devendo atender a todos os cidadãos sem distinção de raça, condição física e social o direito a educação básica. A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus objetivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º, inciso IV), além disso, estabelece no art. 206, parágrafo 1°, a “igualdade de condições de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para o ensino, e como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208). 
Já o Estatuto da Criança e do Adolescente no art. 54, inciso III, institui o “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiências, preferencialmente na rede regular de ensino;” como também reforça os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino” (art.55). A reafirmação do atendimento especial aos deficientes na rede regular de ensino está em consonância com o preceito constitucional do art. 277, § 1°, II, pois cada indivíduo deverá ser atendido de acordo com suas necessidades o que constitui um princípio básico da proteção integral.
Na década de 1990, documentos como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) passam a influenciar a formulação das políticas públicas da educação inclusiva no Brasil, pois, esses documentos traziam recomendações referentes aos princípios, à política e à prática de reconhecimento e atenção às necessidades especiais. O Brasil concorda com as recomendações contidas nesses dois importantes documentos e faz delas seu compromisso, sinalizando que estava pronto para promover novo avanço na relação com seus cidadãos com deficiência.
Em 1990, em Jomtiem na Tailândia, aconteceu a Conferência Mundial sobre a Educação para Todos (ONU) que defendia o acesso de todos à escolarização, na qual foi elaborada a Declaração Mundial de Educação para Todos. 

Essa Declaração trata da garantia, para todos os cidadãos, do acesso a escolarização, ao saber culturalmente construído, ao processo de produção e de difusão do conhecimento ligado à sua utilização na vivência da cidadania, a fim de promover a existência de sistemas educacionais planejados e organizados para dar conta da diversidade dos alunos, de forma a poder oferecer, a cada um, respostas pedagógicas adequadas às suas peculiaridades individuais, às suas características e necessidades específicas. 

Outro evento importante foi a Conferência Mundial de Educação Especial realizada na Espanha em 1994, na qual foi assinada a Declaração de Salamanca, marco histórico a favor da Educação Inclusiva, que enfatiza a necessidade do aluno deficiente ser atendido na rede regular de ensino, devendo as escolas incluir todas as crianças de modo que elas aprendam juntas, possibilitando assim uma sociedade onde todos possam exercer sua cidadania independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças de origem física, intelectual, social, emocional, racial, etc. Apesar do texto não ter efeito de lei, o Brasil se propôs a garantir às crianças deficientes todos os direitos afirmados nessa Declaração. 

Segundo essa Declaração, é dever de todos os governos darem prioridade política e financeira ao processo de melhoria de seus sistemas educacionais, voltados a incluir alunos deficientes através de educação inclusiva e o desenvolvimento de projetos educativos que visem contemplar o direito delas em relação à educação.

No que se refere à educação inclusiva, a Declaração de Salamanca reserva aos pais o direito de participar do contexto de escolha dos serviços necessários a educação especial de seus filhos, visando melhoria na qualidade do atendimento aos alunos deficientes. Considera-se, para tanto, os princípios definidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em que qualquer pessoa deficiente tem o direito de expressar seus desejos relativos à sua educação, e neste contexto reafirma-se a inclusão como processo legítimo de acesso à escola aos alunos deficientes.

Assim, os princípios pedagógicos contidos na Declaração de Salamanca apontam para a necessidade de mudanças na prática pedagógica das escolas, que devem contemplar as necessidades dos alunos deficientes através do desenvolvimento das políticas educacionais voltadas para a inclusão escolar, tanto no que se refere ao aumento do atendimento, quanto à garantia de um melhor rendimento escolar. 
Nesse sentido, é dada ênfase à flexibilidade curricular, entendida como necessária ao desenvolvimento do processo educativo dos alunos deficientes na escola, que deve adaptar o currículo de acordo com suas necessidades e voltar o conteúdo de educação para atender às necessidades dos indivíduos com o objetivo de torná-los aptos a participar do desenvolvimento social, econômico, político e cultural da sociedade. 
A Política Nacional de Educação Especial, publicada no ano de 1994, orientou o processo de integração instrucional, apoiando o sistema regular de ensino para integração, cujo modelo condicionava o acesso nas classes comuns do ensino regular àqueles alunos considerados aptos ou adaptados às condições e ritmo de aprendizagem da turma, ou seja, daqueles que “[...] possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”. (MEC/SEESP, 1994, p.19). 
Tendo em vista os princípios e as diretrizes da Declaração de Salamanca e da Declaração Mundial de Educação para Todos, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional –  Lei n° 9394/96, assegurou o atendimento educacional aos alunos com necessidades especiais. Conforme o art. 59:
Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organizações específicas, para atender as suas necessidades;

II – terminalidade específica para aqueles que não puderam atingir o nível exigido para conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os super dotados;

III – professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como os professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV – educação especial para o trabalho, visando sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequada para os que não revelarem capacidades de inserção no mercado de trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artísticas, intelectual ou psicomotora;

V – acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.
Foi de grande relevância para a educação do aluno deficiente no Brasil, a publicação da Lei n° 9394/96, pois esta reforça a obrigação do Estado em prover a educação. 
Outro encontro internacional de grande importância para a educação do deficiente foi a Convenção da Guatemala (1999), pois reafirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos que as outras, até mesmo o direito de não ser discriminado com base na deficiência, preocupando-se assim com a discriminação das pessoas em virtude de suas deficiências. Seu objetivo é prevenir e eliminar as formas de discriminação contra essas pessoas e propiciar a plena integração delas a sociedade.

Essa convenção foi promulgada no Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001 que representa mais um marco na política de educação especial do Estado brasileiro ao reafirmar os direitos humanos e as liberdades fundamentais  das pessoas com deficiência, determinando que:
Art. 1º A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromisso gravosos ao patrimônio nacional.

Esse decreto tem importante repercussão na educação especial, uma vez que deixa clara a impossibilidade de tratamento desigual com base na deficiência. Além disso, põe fim à confusão gerada pela redação do parágrafo 2º do art. 58 da Lei n° 9394/96, que dava margem a uma interpretação equivocada no que se refere ao atendimento dos alunos com deficiência. Ou seja, o atendimento especializado pode ocorrer em classes ou em escolas especiais, quando não for possível oferecê-lo na escola comum.

 Portanto, o direito à escolarização nas turmas comuns do ensino regular, daqueles que possuem alguma deficiência, não pode ser usurpado ou anulado, pois tal ato configurar-se-ia em discriminação, fere a Convenção e a Constituição Federal brasileira.

 A Portaria do MEC nº 1.679/99, de 2 de Dezembro de 1999, outro marco legal da educação especial, dispõe sobre os  requisitos de acessibilidade a cursos, instrução de processos de autorização de cursos e credenciamento de instituições voltadas à educação especial. Com isso pretende assegurar aos portadores de deficiência física e sensorial condições básicas de aceso ao ensino superior, de mobilidade e de utilização de equipamentos e instalações das instituições de ensino. Resolve: 

Art. 1º- Determinar que sejam incluídos nos instrumentos destinados a avaliar as condições de oferta de cursos superiores, para fins de sua autorização e reconhecimento e para fins de credenciamento de instituições de ensino superior, bem como para sua renovação, conforme as normas em vigor, requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades especiais.
Art. 2º A Secretaria de Educação superior deste ministério, com o apoio técnico da secretaria de educação especial, estabelecerá os requisitos, tendo como referência a Norma Brasil 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que trata da Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiências e Edificações, Espaço, Mobiliário e Equipamentos Urbanos.

De modo particular, foi o documento “Recomendações aos Sistemas de Ensino” que configurou a necessidade e a urgência da elaboração de normas, pelos sistemas de ensino e educação, para o atendimento da significativa população que apresenta necessidades educacionais especiais. A partir daí, o Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica elaborou as “Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica” que integra o Parecer 17/01 do CNE/CEB. Dois grandes temas mereceram destaque: a organização dos Sistemas de Ensino para o atendimento ao aluno que apresenta necessidades educacionais especiais; e a formação do professor.
Essas Diretrizes se fundamentam nos seguintes princípios: a preservação da dignidade humana; a busca de identidade; e o exercício da cidadania. 
Estabelecem que para uma educação escolar de qualidade nas escolas especiais, é fundamental prover e promover em sua organização: 
I. matrícula e atendimento educacional especializado nas etapas e modalidades da Educação Básica previstas em lei e no seu regimento escolar; 

II. encaminhamento de alunos para a educação regular, inclusive para a educação de jovens e adultos; 

III. parcerias com escolas das redes regulares públicas ou privadas de educação profissional; 

IV. conclusão e certificação de educação escolar, incluindo terminalidade específica, para alunos com deficiência mental e múltipla; 

V. professores especializados e equipe técnica de apoio; 

VI. flexibilização e adaptação do currículo previsto na LDBEN, nos Referenciais e nos Parâmetros Curriculares Nacionais. 

No que se refere ao atendimento escolar a Resolução CNE/CBE nº. 02/2001, art. 2º determina que:

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educativas especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos. (MEC/SEESP, 2001).

E, ainda, no parágrafo único do art. 2º destaca:

Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda real de atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais, mediante a criação de sistemas de informação e o estabelecimento de interface com órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo desses alunos.

A Resolução CNE/CBE nº. 02/2001 institui as Diretrizes Nacionais para educação de alunos que apresenta necessidades educacionais especiais, na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades. A Educação Especial é entendida como um processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure todo um conjunto de recursos e serviços educacionais especiais garantindo a educação escolar e promovendo o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais (art. 3°), acrescentando, ainda, no parágrafo único deste artigo, que o sistema de ensino deve constituir um setor responsável pela Educação Especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem sustentação ao processo de construção da educação inclusiva. O atendimento a estes educandos, segundo esta Resolução do deve ser feito nas escolas regulares.
Segundo Fernandes (2011) “o documento Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2009b), do MEC, exibe um divergência sobre os objetivos do atendimento especializado, em relação ao texto da Res. nº2/2001. Essa legislação trazia referencia claras em relação a manutenção das classes e escolas especiais,  como um local para atendimento de alunos que apresentavam deficiência mais significativas do ponto de vista orgânico e funcional.
Por sua vez, Lei nº. 10.172/2001, que instituiu o Plano Nacional de Educação – PNE, delega funções no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecendo objetivos e metas para que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos. No seu diagnóstico, aponta um déficit nos sistemas de ensino em relação à política de educação especial, referente à oferta de matrículas para alunos com deficiência nas classes comuns do ensino regular, à formação docente, às instalações físicas e ao atendimento especializado.
A política de educação especial deve abranger dois âmbitos: primeiro, o social, reconhecendo as pessoas com deficiência como cidadãos e tendo os mesmos direitos de estarem integrado a sociedade de modo pleno; segundo, o educacional, que se refere aos aspectos administrativos (adequação do espaço escolar, de seus equipamentos e materiais pedagógicos), e da qualificação dos professores e demais profissionais envolvidos.
O Plano Nacional de Educação (2001) traz vinte oito metas para a educação de pessoas com deficiência, em resumo tratam do desenvolvimento de programas educacionais em todos os municípios – inclusive em parceria com as áreas de saúde e assistência social – visando à ampliação da oferta de atendimento desde a educação infantil até a qualificação profissional dos alunos; das ações preventivas nas áreas visual e auditiva até a generalização do atendimento aos alunos na educação infantil e no ensino fundamental; do atendimento extraordinário em classes e escolas especiais ao atendimento preferencial na rede regular de ensino; e da educação continuada dos professores que estão em exercício à formação em instituições de ensino superior. Dentre as metas estabelecidas merecem destaque as metas 5, 12 e 23 pelo impacto financeiro decorrente de sua concretização.
A Lei nº 10.436/02, at.1º, mais uma conquista para a educação especial, reconhece como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais. 
Com base no Decreto nº 3.956/2001, o Ministério Público Federal publica, em 2004, o documento “O Acesso de Alunos Com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”, que expressa seu compromisso com a garantia e permanência de todos na escola.
Esse documento apresenta um referencial para construção dos sistemas educacionais inclusivos, organizados para atender o conjunto de necessidades e características de todos os cidadãos. Estes referenciais trazem uma análise da legislação relacionada à educação especial e orientações pedagógicas que discutem a prática dos educadores.

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, da qual o Brasil é signatário, esclarece no art. 1º que o seu propósito “é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdade fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente”. Isto é, devem ser assegurados, protegidos e promovidos o exercício de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais e o respeito às pessoas com deficiência. Nesse sentindo, um dos direitos fundamentais que a Convenção traz em seu bojo, é o direito a educação, que deve atender a todos os cidadãos sem distinção de raça, condição física e social o direito a educação básica, direito este reafirmado pela Constituição brasileira de1988.
Em 2008, a Secretária de Educação Especial/MEC apresenta a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, em que aborda os avanços do conhecimento e das lutas sociais, que tem como objetivo constituir políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos os alunos que assegure o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdoptação nas escolas regulares; oriente os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades educacionais especiais; garanta a transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação superior, a oferta de atendimento educacional especializado, a continuidade dos estudos e acesso a níveis mais elevados de ensino, a formação de professores para o atendimento educacional especializado, a promoção de acessibilidade universal, e a articulação intersetorial na implementação das políticas públicas.

Nesse documento a educação especial é definida como uma modalidade de ensino que deve ter início na educação infantil onde serão desenvolvidas as bases necessárias para a construção do conhecimento e o desenvolvimento global do aluno, e perpassar todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, cuja oferta é obrigatória.
2.1 METODOLOGIA
Este artigo caracterizou-se como uma pesquisa bibliográfica documental de cunho histórico, a partir de documentos oficiais, procurando destacar os marcos importantes, Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada na cidade de Jomtien, na Tailândia, em 1990, que estabeleceu os primeiros ensaios da política de educação inclusiva; e a Conferência Mundial sobre Necessidades Especiais, que ocorreu na Espanha em 1994, que resultou na elaboração da Declaração de Salamanca. Consultamos também documentos referentes às políticas de educação especial no Brasil, com o objetivo de analisar o atendimento a essa modalidade de educação, verificando o que os documentos legais dizem sobre a inclusão de aluno deficiente no sistema regular de ensino.
Segundo Fernandes (2011, p.118):

Os textos legais são discursos imersos em práticas sociais que envolvem interesses de classe que revelam modos distintos de aprender e significar a realidade, cuja materialidade se constrói na existência histórica e social dos homens.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo desse artigo, ressaltamos a importância das ações desenvolvidas e os avanços em relação à educação especial no Brasil, que podem ser percebidas na Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990, e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 9.394, de 1996, que são considerados três grandes marcos na legislação em relação ao direito da criança a educação e a garantia do atendimento de pessoas com necessidades educacionais especiais na rede regular de ensino. 
Além disso, os documentos formulados nas Conferências Mundiais de Educação contribuíram categoricamente para o estabelecimento de uma política pública de educação com ênfase na educação especial, ao estabelecerem princípios, diretrizes e normas para a garantia dos direitos a todos os cidadãos, livres de discriminação alguma, seja pela cor, origem, ou quaisquer outras, de modo a reafirmar o direito constitucional à educação e o respeito à diversidade.

Destacam-se assim documentos como a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994), das quais o Brasil é signatário e se compromete a promover novos avanços em relação aos seus cidadãos com necessidades educacionais especiais. Outro marco importante é a Convenção da Guatemala (1999), pois reafirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos que as outras, até mesmo o direito de não ser discriminado com base na deficiência. Segundo Fernandes (2011) “os princípios filosóficos emanados nesses documentos, contribuíram para direcionar as grandes linhas de ações nas políticas públicas dos governos”.
Percebemos, claramente, que as políticas públicas trazem em seus documentos o direito à educação com igualdade, ao acesso e a permanência na escola e a aprendizagem. Entretanto, há que se avançar ainda mais no atendimento a essas pessoas com necessidades educacionais especiais porque isso é condição para sua constituição como sujeito social, para a participação no mundo do trabalho e na tomada de decisões em relação aos rumos da sociedade.
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